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os candidatos que tenham obtido votos em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) desse quociente. 
(Redação dada pela Lei nº 14.211, de 2021)”

(3) Código Eleitoral/1965: “Art. 111. Se nenhum partido alcançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, até 
serem preenchidos todos os lugares, os candidatos mais votados. (Redação dada pela Lei nº 14.211, de 2021)”

(4) Resolução TSE nº 23.677/2021: “Art. 13. Se nenhum partido político ou federação de partidos alcançar o 
quociente eleitoral, serão eleitos(as), até o preenchimento de todas as vagas, as candidatas ou os candidatos 
mais votados (as)” (Código Eleitoral, art. 111; e Lei nº 9.504, art. 6º-A). (Revogado pela Resolução nº 23.734/2024)

(5) CF/1988: “Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não 
se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.”

ADI 7.228/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redatora do acórdão Ministra Cármen Lúcia, 
julgamento finalizado em 28.02.2024 (quarta-feira)

ADI 7.263/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redatora do acórdão Ministra Cármen Lúcia, 
julgamento finalizado em 28.02.2024 (quarta-feira)

ADI 7.325/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redatora do acórdão Ministra Cármen Lúcia, 
julgamento finalizado em 28.02.2024 (quarta-feira)
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RESUMO:

Não há ilegalidade na ação de policiais militares que — amparada em fundadas 
razões sobre a existência de flagrante do crime de tráfico de drogas na modali-
dade “ter em depósito” — ingressam, sem mandado judicial, no domicílio daquele 
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que corre, em atitude suspeita, para o interior de sua residência ao notar a apro-
ximação da viatura policial.

Esta Corte, ao definir o alcance interpretativo do art. 5º, XI, da CF/1988 (1), consignou 
ser lícita a entrada forçada em domicílio, sem mandado judicial, mesmo em período 
noturno, desde que existam fundadas razões, justificadas a posteriori, a indicar a ocor-
rência de flagrante delito (2). Nesses casos, os agentes estatais devem permear suas 
ações motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos indicativos da 
situação de flagrância.

Na espécie, trata-se de delito de natureza permanente, cuja consumação se prolonga no 
tempo, de modo que, nesse ínterim, a flagrância permite a busca domiciliar se presentes 
fundadas razões (justa causa) de que em seu interior ocorre o cometimento de crime.

Desse modo, a decisão que recebeu a denúncia com base nesse contexto não implica 
constrangimento ilegal ao direito de locomoção do paciente. As fundadas razões para 
a relativização da inviolabilidade domiciliar foram justificadas no início da persecução 
criminal, em correspondência com a compreensão do STF. Qualquer conclusão em 
sentido diverso acarretaria indevida supressão de instâncias e demandaria minuciosa 
reanálise de questões fáticas suscitadas pela defesa, providência incompatível com 
a via processual do habeas corpus. Assim, inexiste teratologia ou excepcionalidade 
passíveis de superar óbices ao conhecimento do writ ou de ensejar a concessão da 
ordem de ofício.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, não conheceu 
do habeas corpus e revogou a medida cautelar anteriormente deferida. 

(1) CF/1988: “Art. 5º (...) XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;”

(2) Precedente citado: RE 603.616 (Tema 280 RG). 

HC 169.788/SP, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão Ministro Alexandre de Moraes, 
julgamento virtual finalizado em 01.03.2024 (sexta-feira), às 23:59


